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An overview of South-South Cooperation on Health
Resumo  O artigo apresenta uma breve revisão
sobre o significado da cooperação técnica no seio
da ONU, ressaltando a dimensão política, isto é,
das relações entre os Estados. Destaca a impor-
tância da saúde nesse contexto, tomando como
referências a situação das Américas e do Brasil.
Analisa uma experiência, na área da saúde, ilus-
trativa do novo paradigma denominado de Coo-
peração Sul-Sul, ressaltando a triangulação de
uma agência intergovernamental. Conclui resu-
mindo os argumentos que situam um determina-
do processo de cooperação internacional no mar-
co desse paradigma.
Palavras-chave  Cooperação Sul-Sul, Relações
internacionais, Diplomacia em saúde, Saúde in-
ternacional, Saúde global
Abstract  This article presents a brief overview of
the meaning of technical cooperation within the
United Nations, underscoring the political dimen-
sion, i.e. the relationship among States. It also
emphasizes the importance of health in this con-
text, using the Americas and Brazil as a bench-
mark. It illustrates the new paradigm called South-
South Cooperation by analyzing an experience in
the health field, stressing the triangulation of an
intergovernmental agency. In conclusion, it sum-
marizes the arguments that place a given process
of international cooperation within the frame-
work of this paradigm.
Key words South-South Cooperation, Interna-
tional relations, Health diplomacy, International
health, Global health
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Introdução
O século XX foi pródigo em avanços científicos e
tecnológicos, provocando aumentos da produ-
ção e acúmulo de riqueza sem precedentes na his-
tória da humanidade. Contudo, o cenário que se
apresenta no início do novo século, em termos
de usufruto dos benefícios dessa abundância in-
dustrial e econômica, é profundamente desalen-
tador para a grande maioria dos habitantes da
Terra. O fator preponderante na gênese dessa si-
tuação recai sobre a forma como tem se dado a
apropriação da riqueza entre os países e, dentro
dos mesmos, entre grupos populacionais. Na
avaliação de Landes1, Hoje, o grande desafio e
ameaça é o abismo em matéria de riqueza e saúde
que separa ricos e pobres. Um abismo crescente,
em que a diferença em termos de renda per capita
entre a mais rica nação industrial, a Suíça, e o
mais pobre país não industrial, Moçambique, é de
cerca de 400 para 1. Há 250 anos, esse hiato entre
o mais rico e o mais pobre era, talvez, de 5 para 11.
Os países do Hemisfério Sul congregam os
maiores contingentes de pobres, razão pela qual
os reflexos danosos das diferenças econômicas
sobre o bem-estar e a saúde das pessoas incidem
mais nessa parte da Terra. As evidências compila-
das por Benatar2 sobre o agravamento da injusti-
ça no mundo são incômodas: a diferença de ren-
da entre os 20% mais pobres e a mesma propor-
ção dos mais ricos do mundo partiu de um pata-
mar de nove vezes, no início do século passado,
cresceu até trinta vezes ao longo de seis décadas e
alcançou a cifra de um para oitenta no ano 2000.
A gravidade dessa situação e a preocupação
crescente com a progressiva extensão de condi-
ções alarmantes de sobrevivência em tantos paí-
ses3 revigoram o ideal da solidariedade em busca
da paz, consagrado com a criação das Nações
Unidas. Também provocam a intensificação das
propostas de ajuda internacional, cooperação e
filantropia que vicejaram nos últimos sessenta
anos, na tentativa de minorar os problemas de
condições de vida e saúde das populações caren-
tes em todos os cantos do planeta.
O propósito deste ensaio aponta para uma
melhor compreensão da natureza dos processos
de cooperação entre países. Nesse sentido, apre-
senta-se inicialmente uma breve revisão sobre o
significado desse processo no seio das Nações
Unidas, realçando a perspectiva política das rela-
ções entre os Estados que integram essa comuni-
dade global. A seguir, destaca-se a importância
da área de saúde nesse contexto, tomando como
referências a situação do Continente Americano
e o caso específico do Brasil. Ante esse pano de
fundo, analisa-se uma experiência, no campo da
saúde, ilustrativa do novo paradigma denomi-
nado de Cooperação Sul-Sul, ressaltando a tri-
angulação de uma agência intergovernamental.
À guisa de conclusão, destacam-se os aspectos
mais relevantes do caso historiado que caracteri-
zam esse paradigma.
Este artigo é uma contribuição ao projeto de
implantação do Núcleo de Estudos sobre Bioéti-
ca e Diplomacia em Saúde do Centro de Relações
Internacionais da Fiocruz/MS e Cátedra Unesco
de Bioética da UnB, com apoio da Opas/OMS-
TC 41.
Cooperação técnica e relações internacionais
Os países e regiões de todo o mundo apresentam
expressivas variações na situação de saúde e con-
dições de vida de suas populações. Contudo, há
aspectos comuns, tais como restrições ao acesso
e limitações de qualidade do atendimento ou efe-
tividade das ações dos sistemas de saúde. A asso-
ciação entre dificuldades comuns e interesses
compartilhados para enfrentamento das mesmas
caracteriza oportunidades de cooperação entre
países. Esse desígnio inclui, além da saúde, as di-
ferentes áreas do desenvolvimento nacional, no
marco do modelo doutrinário e operacional da
cooperação internacional que vem sendo cons-
truído paulatinamente no seio das Nações Uni-
das há várias décadas.
O uso inicial do termo cooperação para o
desenvolvimento surgiu com a proposta apre-
sentada pelo Presidente Harry Truman, dos Es-
tados Unidos da América, na abertura da As-
sembleia Geral da Organização das Nações Uni-
das (ONU) em 19494. Vinte e três anos depois foi
criada a Unidade Especial para Cooperação Téc-
nica entre os Países em Desenvolvimento5 – re-
sultado que tem a ver com um processo desen-
cadeado em 1955, com a realização em Bandung6,
Indonésia, de uma conferência dos países africa-
nos e asiáticos que haviam recém-conquistado
sua independência. Naquela oportunidade foi
constituído o Grupo Afro-Asiático, que se am-
pliou com a adesão de países pobres ou em de-
senvolvimento de outros continentes, formando
em 1964 o Grupo dos 777. Atualmente, o núme-
ro de membros desse grupo é bem maior, mas o
nome original é mantido por razões históricas,
correspondendo praticamente aos países do Sul
Global4. Embora representem a maior parcela de
Estados-membros da ONU, detêm baixo poder
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de decisão nesse colegiado. A criação da referida
Unidade Especial constituiu-se, portanto, em es-
tratégia visando influenciar a política de coope-
ração para o desenvolvimento desencadeada pelo
Presidente Truman.
Em setembro de 1978, as delegações de 138
Estados reuniram-se na Argentina para uma
Conferência sobre Cooperação Técnica entre
Países em Desenvolvimento, e aprovaram o Pla-
no de Ação de Buenos Aires, que representa um
marco histórico da doutrina de cooperação no
contexto das Nações Unidas. Em dezembro do
mesmo ano, a Assembleia Geral desse órgão es-
tabeleceu uma resolução reconhecendo essa pro-
posta como una contribución considerable a la
evolución de la cooperación internacional para el
desarrollo y al establecimiento del nuevo orden eco-
nómico internacional8.
Passados vinte e seis anos da Conferência de
Buenos Aires, a Assembleia Geral da ONU apro-
vou nova resolução sobre o tema, Reconociendo
que los países en desarrollo tienen la responsabili-
dad primordial de promover y realizar la coopera-
ción Sur-Sur, que no reemplazaría la cooperación
Norte-Sur sino que la complementaría9. Essa nor-
ma alterou o nome da Unidade Especial criada
em 1972, designando-a de “Cooperação Sul-Sul”,
realçando nominalmente a dimensão geopolítica
do conceito de cooperação. No entanto, a retira-
da do qualificativo da cooperação “técnica” tem
um significado subjacente, pois a nova resolução
confere ênfase à cooperação econômica e não
apenas técnica, quando esta era explicitada no
título anterior e fora reiterada na Conferência de
Buenos Aires. Vale registrar ainda a curiosa sen-
tença de que foi apenas uma mudança de nome,
sin que ello implique cambio alguno en su manda-
to o el ámbito de su actividad9.
Os aspectos citados apontam para a conti-
nuidade da longa trajetória iniciada no seio das
Nações Unidas em meados do século passado,
em torno de uma definição aparentemente semân-
tica. O largo tempo entre a conferência de Buenos
Aires, ou ainda os eventos anteriores a exemplo
de Bandung, e a Assembleia Geral em 2004 reflete
o processo de transição conceitual e operacional
sobre a cooperação internacional, que ocorreu na
segunda metade do século passado – processo
cuja determinação encontra-se na reconfiguração
das relações internacionais, na direção de um novo
padrão de relacionamento entre os países situa-
dos no Hemisfério Sul. E que representa uma cli-
vagem adicional (sul-sul) à dupla polarização que
presidia as relações entre Estados ao longo do
século passado, nos eixos geopolíticos leste-oeste
(comunismo versus capitalismo) e norte-sul (pa-
íses desenvolvidos vis-à-vis subdesenvolvidos ou
não industrializados). Nessa perspectiva, o signi-
ficado e a prática da cooperação para o desenvol-
vimento passariam a modular-se mais pelas rela-
ções de identidade entre os países do Sul do que
pelas relações de dependência dos países ricos do
Norte, além do franco declínio da influência ideo-
lógica originária da tensão entre Leste e Oeste que
prevaleceu entre o Pós-Guerrra e a queda do Muro
de Berlim.
Embora a nova denominação consagrada em
2004 ressalte a conotação geopolítica, seria ingê-
nuo desconhecer a insidiosa prevalência dos inte-
resses dos países mais poderosos na determinação
das prioridades e mesmo da condução dos pro-
cessos de cooperação. Na distância entre a inten-
ção e gesto, nesse caso entre a busca de um novo
paradigma da cooperação – Sul-Sul – e a persis-
tência do modelo anterior – Norte-Sul – é que re-
side a inconformidade que alinha os países do Sul
Global nessa renhida negociação com os países
mais ricos e poderosos do Hemisfério Norte.
Algumas reflexões emergem nesse percurso
de interpretação do termo que inicialmente era
“cooperação para o desenvolvimento”, tornou-
se “cooperação técnica entre (ou para) países em
desenvolvimento” e foi reinstituído como “Coo-
peração Sul-Sul”.  Como reconhecer as vulnera-
bilidades e os desafios que os países do Sul Glo-
bal compartilham, sem fazer tábua rasa de suas
carências? Como deliberar quais os objetivos e
de que modo compartilhar os processos de coo-
peração para o desenvolvimento? São questões
cujo encaminhamento depende de um processo
político entre os Estados capaz de gerar consen-
sos sobre como reconhecer e dimensionar vul-
nerabilidades e desafios, bem como sobre as pri-
oridades que resolvam adotar coletivamente;
processos em que não se estabeleçam a priori
regras de hegemonia de interesses, mesmo que
sob o manto das aparências ou sob o argumento
do bem comum.
Outro objeto de reflexão advém do entendi-
mento de que a finalidade geral da cooperação
internacional de um país deve alinhar-se à sua
política diplomática. Portanto, a esse país cabe
estabelecer as prioridades e estratégias setoriais,
à luz de orientações que visem a seu fortaleci-
mento no contexto global ou dos blocos regio-
nais ou sub-regionais aos quais se integra. A prá-
tica cotidiana da cooperação setorial, especial-
mente a que se estabelece ou é intermediada pelas
agências especializadas das Nações Unidas, ate-
nua a dureza desse pressuposto. É essa, de certo
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modo, a razão de ser dessas agências – neutrali-
zar ou balancear o nacionalismo que impera nas
relações diretas entre os países, na busca de um
modo de convivência diverso do colonialismo ou
da dominação dos interesses dos mais fortes so-
bre os demais. Contudo, somente a ingenuidade
ou o vezo dos “maus samaritanos”10 persiste em
desconhecer essa ligação orgânica, realçando uma
independência que não existe entre os dois pro-
cessos. A esse respeito, afirma Guimarães11: a
política exterior de um país deve ter como objetivo
primordial a defesa e a promoção dos interesses
nacionais, sem ilusões quanto à amizade de outros
Estados ou quanto a supostas tendências benévolas
do sistema internacional. Essa expressão não deve
ser interpretada de forma reducionista, pressu-
pondo ou estabelecendo uma contraposição en-
tre interesses nacionais e cooperação ou solidari-
edade internacionais, pois o autor prossegue ar-
gumentando que a política exterior está vincula-
da, em uma inter-relação ativa, com a política de
defesa nacional e com a estratégia geral de desen-
volvimento econômico e político11.
Em síntese, mudança essencial sobre o signi-
ficado da cooperação entre Estados-membros
das Nações Unidas, do pós-Guerra aos dias atu-
ais, gira em torno da interdependência entre po-
lítica nacional e cooperação internacional, e esses
dois processos, para produzirem resultados ge-
nuínos, devem emanar dos próprios Estados.
Que as políticas nacionais resultem de decisões
dos próprios países seria a polêmica maior, mas
o ponto em foco neste ensaio é que também as
políticas de cooperação internacional devem ter
essa mesma origem para resultar em benefícios
concretos e favoráveis aos países, particularmente
daqueles com menores recursos de poder econô-
mico, científico e tecnológico. A retórica do siste-
ma internacional adota a premissa de que a co-
operação para o desenvolvimento, mesmo to-
mando em conta a denominação original for-
mulada pelo Presidente Truman em 1949, desti-
na-se a atender aos interesses nacionais. Contu-
do, a mobilização dos países que fundaram o
Grupo Afro-Asiático, e depois o Grupo dos 77,
em torno do significado do termo Cooperação
Sul-Sul, visa não apenas a objetivos semânticos,
mas almeja superar a etapa histórica em que a
cooperação para o desenvolvimento, no caso os
seus próprios desenvolvimentos nacionais, são
moldados e conduzidos de fora para dentro. Em
outras palavras, os países do Sul Global preten-
dem construir projetos de cooperação, inclusive
com apoio dos países mais ricos e com interme-
diação das Nações Unidas, mas que se enqua-
drem de verdade em seus próprios desígnios de
desenvolvimento.
Saúde e diplomacia
A importância da saúde nas relações internacio-
nais evoluiu nas Américas de modo similar ao
contexto mundial. Naturalmente, há peculiari-
dades que demarcam a história de cada região
do globo e, nesse caso, pelo menos um aspecto
merece destaque: ao tempo da criação da Orga-
nização Mundial da Saúde, já existia a Oficina
Sanitária Pan-Americana, precursora da atual
Organização Pan-Americana da Saúde12, incor-
porada ao sistema das Nações Unidas no ato de
fundação da OMS13. A existência dessa agência
foi a um só tempo resultante e promotora da
interação entre os Estados americanos na área
da saúde, proporcionando oportunidades de atu-
ação conjunta multilateral (em âmbito continental
e sub-regional) e bilateral14-17.
É cada vez mais frequente a busca de consen-
sos na definição de política, na captação de re-
cursos financeiros, na promoção de assessorias
e assistência técnica ou simplesmente no estabe-
lecimento de redes de colaboração em áreas es-
pecíficas do campo da saúde – e, aspecto que
interessa destacar, a inserção desses processos no
contexto de acordos mais amplos de formação
de comunidades ou blocos regionais de países. A
União das Nações Sul-Americanas (Unasul)18 é a
ilustração mais recente das relações entre saúde e
política externa na região das Américas19. Outras
experiências, de início anterior e já com extensa
lista de resultados, podem ser incluídas no rol de
processos sub-regionais de cooperação em saú-
de, sempre em torno da conformação de blocos
de países: Mercosul, Organização do Tratado de
Cooperação Amazônica (OTCA), Comunidade
Andina de Nações (CAN) e Sistema de Integra-
ção Centro-Americana (SICA). História pródiga
em dificuldades na formulação de consensos e
limitações na obtenção de resultados a curto pra-
zo, mas que reforça a tese da interdependência
entre cooperação internacional, política setorial
e política externa.
A interação institucional da saúde pública
com a chancelaria brasileira tem passado recen-
te, a despeito da tradicional atuação do país no
cenário internacional. Exemplos memoráveis não
são raros, como o que ocorreu em 1945 na Con-
ferência de São Francisco20, quando Geraldo de
Paula Souza, médico que integrava a comitiva do
Brasil, exerceu atuação-chave nas negociações
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que levaram as delegações dos países fundado-
res das Nações Unidas a aprovar, por unanimi-
dade e em caráter de urgência, a convocação de
uma Conferência Internacional de Saúde que re-
sultou na criação da OMS21.
Uma interpretação para o retardo histórico
no reconhecimento da saúde como tema da polí-
tica externa brasileira foi proposto por Alcázar22,
destacando três fatores: especialização dessa área
de conhecimento, praticamente inacessível ao cír-
culo dos profissionais da diplomacia e sob mo-
nopólio dos médicos e sanitaristas; subordina-
ção aos temas econômicos ou do comércio, as-
suntos familiares à diplomacia tradicional mas
infensos à cultura sanitária; baixa expressão ins-
titucional da saúde pública no aparato do Esta-
do. O autor também faz uma interessante abor-
dagem sobre a recente e progressiva aproxima-
ção entre a política externa e a saúde, consideran-
do quatro indutores dessa tendência: no plano
interno, a implantação do Sistema Único de Saú-
de, o fortalecimento do Ministério da Saúde como
interlocutor político e a retaguarda de suas con-
dições orçamentárias ante essas novas funções; e
no ambiente externo, a emergência dos temas so-
ciais na agenda das relações internacionais.
No passado, Via-se a saúde, assim como os
demais temas sociais, dentro de um enfoque pura-
mente economicista ou mesmo um obstáculo para
o desenvolvimento do comércio23, situação que se
tem modificado visivelmente nos últimos cinco
anos. Aponta nessa nova direção o pronuncia-
mento do Presidente da República24 na abertura
do Congresso Mundial de Saúde Pública em 2006,
reconhecendo a importância da saúde na agenda
das relações internacionais e a interdependência
entre política nacional e cooperação internacio-
nal. Significado similar teve a participação do
Ministro das Relações Exteriores na Declaração
de Oslo, assinada em conjunto com os chancele-
res da África do Sul, França, Indonésia, Norue-
ga, Senegal e Tailândia25. A visibilidade da saúde
pela diplomacia brasileira foi atestada em 2007
pela Agência Brasileira de Cooperação, ao iniciar
uma série de publicações sobre a cooperação em
áreas específicas: O Brasil, pela exitosa e dinâmica
parceria desenvolvida entre o Ministério das Rela-
ções Exteriores e o Ministério da Saúde, é um dos
principais difusores da cooperação técnica em saúde
no mundo em desenvolvimento26.
A importância do entrosamento do Ministé-
rio das Relações Exteriores com o Ministério da
Saúde já fora apontada por Rubarth27, questio-
nando a defasagem entre a elevada importância
dos temas sociais, particularmente a saúde, na
agenda moderna das relações internacionais e a
baixa coordenação institucional entre esses dois
setores do governo brasileiro. Esse descompasso
foi reconhecido em julho de 2005, com o Proto-
colo de Intenções entre os dois Ministérios, vi-
sando aperfeiçoar a coordenação entre o MRE e o
MS em matéria de cooperação técnica prestada a
países em desenvolvimento, na área de saúde28.
A inserção da saúde na política externa brasi-
leira sedimentou-se quando o Ministro da Saú-
de empossado em março de 2007 assumiu um
compromisso29 que, no ano seguinte, passou a
constituir um dos sete eixos do programa de ação
daquela pasta do Governo: “Mais Saúde – Direi-
to de Todos”30.
A modelagem de uma experiência
de Cooperação Sul-Sul em Saúde
A complexa imbricação da cooperação interna-
cional em saúde com a política externa pode ser
observada na evolução histórica da cooperação
entre uma instituição oficial brasileira, a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), e os ministérios da
saúde dos Países Africanos de Língua Oficial Por-
tuguesa (Palop). A seguir, intenta-se analisar essa
experiência, ressaltando os aspectos que a apro-
ximam do paradigma da Cooperação Sul-Sul,
com base nos seguintes critérios: (1) finalidade
geral alinhada à política diplomática, favorecen-
do ou consolidando a inserção do país no con-
texto global ou dos blocos regionais ou sub-re-
gionais aos quais se integra; (2) aprovação me-
diante instâncias de deliberação compartilhada,
levando em consideração as vulnerabilidades e
desafios, bem como prioridades de interesse co-
mum ao conjunto de nações participantes; (3)
envolvimento de organismos das Nações Uni-
das; (4) execução a cargo de instituições nacio-
nais, como promotoras e beneficiárias do desen-
volvimento científico e tecnológico inerente ao
processo de cooperação.
A partir de iniciativas desencadeadas em mea-
dos da década de 1990, originalmente um con-
junto de projetos de cooperação de conotação
praticamente apenas setorial, consolidou-se um
Plano Estratégico de Cooperação em Saúde31 no
contexto da Comunidade de Países de Língua
Portuguesa (CPLP). Em retrospectiva, há nítidos
sinais da fluência dos interesses diplomáticos no
desenvolvimento desse processo de cooperação
internacional em saúde, o que dificilmente se evi-
denciava há quinze anos. A sequência dos enten-
dimentos políticos e sua resultante atual demons-
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tram que, paulatinamente, buscou-se alinhar tais
projetos de cooperação no contexto das priori-
dades da política externa dos países envolvidos.
Essa agenda originou-se em 1994 com as reu-
niões de Ministros da Saúde dos países lusófo-
nos27,32, tendo a Fiocruz assumido o protagonis-
mo por parte do Brasil. A sequência mais recente
dessa agenda teve início com a Reunião Técnica
Preparatória da I Reunião dos Ministros de Saú-
de da CPLP realizada em Praia, Cabo Verde, em
novembro de 2007, e um mês depois a reunião
promovida pela Fiocruz no Rio de Janeiro, para a
elaboração da proposta para essa cooperação in-
ternacional. A seguir, na I Reunião dos Ministros
da Saúde da CPLP, em abril de 2008, em Cabo
Verde, foram aprovadas a Declaração de Praia33 e
a Resolução sobre a elaboração do Plano Estraté-
gico de Cooperação em Saúde da CPLP34. A II
Reunião dos Ministros da Saúde da CPLP35, em
maio de 2009 em Portugal, finalmente aprovou
um acordo coletivo de cooperação setorial entre
os Estados-membros, o PECS/CPLP31.
O apoio da Opas/OMS ao projeto de coope-
ração da Fiocruz com os Palop foi iniciado no
primeiro semestre de 2006, no bojo do Termo de
Cooperação n° 41 (TC 41)36, firmado entre a
Opas/OMS e o governo brasileiro, por intermé-
dio do Ministério da Saúde/Fiocruz. Esse supor-
te tem sido propiciado no âmbito da relação en-
tre a Fiocruz e a Representação da Opas/OMS
no Brasil, mas deve ampliar-se incluindo a parti-
cipação das representações da OMS nos Palop.
Além do TC 41, essa triangulação da cooperação
tem respaldo na Estratégia de Cooperação Téc-
nica da Opas/OMS com a República Federativa
do Brasil 2008-2012: A Cooperação Sul-Sul será
potencializada [...] na formulação, execução e ava-
liação dos programas de cooperação que se execu-
tem em forma triangulada entre o Governo Brasi-
leiro, a OMS e os países receptores37.
A consolidação da cooperação da Fiocruz com
os Palop ocorreu no bojo das relações entre o
conjunto de países lusófonos, incluindo Portugal
e Timor Leste. O interesse dos países envolvidas
nessa convergência também se aplica à participa-
ção da Opas/OMS, de modo que foram redireci-
onadas as tratativas iniciais de âmbito interno,
para um arranjo institucional envolvendo essa
agência das Nações Unidas com a CPLP, concreti-
zado em janeiro de 2010 num Memorando de
Entendimento38. Esse é o marco mais recente de
uma linha do tempo que interliga os registros his-
tóricos da participação da Opas/OMS: o citado
discurso de posse do Ministro da Saúde29 em
março de 2007 e, dois meses depois, o pronunci-
amento do Ministro das Relações Exteriores na
sessão de abertura da 60ª Assembleia Mundial da
Saúde: “O Brasil quer explorar possibilidades de
cooperação com organizações internacionais
como a OMS”39; os compromissos formalizados
em documentos oficiais: a Estratégia de Coope-
ração Técnica da Opas/OMS-Brasil 2008-201237,
em agosto de 2007, e em dezembro do mesmo
ano, o “Eixo 7 – Cooperação Internacional” no
plano de trabalho 2008-2011 do Ministério da
Saúde30. O TC 41, firmado em dezembro de 2005,
representa o marco inicial dessa linha de tempo36.
A concepção dessa nova modalidade de coo-
peração do Brasil com outros países, incentiva-
da com recursos nacionais transferidos para a
Opas/OMS, fundamenta-se nas experiências
bem-sucedidas de cooperação no contexto naci-
onal40,41. A proposta pode ser representada gra-
ficamente em formato triangular (Figura 1), em
que nos três vértices situam-se os atores do pro-
cesso de cooperação: (a) Brasil; (b) país(es)
contraparte(s) ou comunidades de países (Pa-
lop/CPLP, Unasul etc.); e (c) Opas/OMS:
A estratégia do TC 41 baseia-se no reconheci-
mento de instituições nacionais como referência
para a cooperação internacional nas diferentes
áreas da saúde. Os projetos são organizados e
operam mediante atuação conjunta entre essas
instituições brasileiras e suas congêneres nos de-
mais países. A identificação e a mobilização des-
sas contrapartes podem ser feitas com apoio das
representações da Opas/OMS em cada um deles,
sempre com autorização dos governos nacionais.
O estatuto de agência intergovernamental e os
recursos disponibilizados pelo termo de coope-
ração constituem uma plataforma jurídica e ope-
racional que contribui para consolidar uma agen-
da duradoura de cooperação internacional em
saúde. Os recursos do TC 41 limitam-se à pro-
moção de atividades de formação de recursos
humanos e de formulação e suporte técnico de
projetos a cargo de instituições estruturantes dos
sistemas de saúde nos países envolvidos. Não cor-
respondem, portanto, a recursos para alavanca-
gem integral de projetos nos países beneficiários.
A instância técnica do Ministério da Saúde
envolvida com o TC 41 é a Secretaria de Gestão
do Trabalho e da Educação em Saúde, de cujo
orçamento advêm os recursos financeiros repas-
sados à Opas. Essa Secretaria integra, juntamen-
te com a Assessoria de Assuntos Internacionais
do Gabinete do Ministro e a Presidência da Fio-
cruz, a Comissão de Programação que estabele-
ce as orientações estratégicas e programáticas do
plano de trabalho. A Fiocruz desempenha um
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papel expressivo na coordenação do referido ter-
mo de cooperação. Além de ser o órgão do Go-
verno Federal que congrega múltiplas funções no
campo da saúde pública, sua participação tem
como lastro uma larga experiência no cenário
internacional. Mas a motivação fundamental
para o relacionamento com a Opas/OMS no
marco do TC 41 tem a ver com a missão que se
atribui à Fiocruz, “como o principal executor da
política setorial de cooperação internacional”42.
Conclusão
O propósito deste tópico final é sistematizar os
aspectos mais relevantes do caso aqui historiado
vis-à-vis às relações internacionais. A discussão
sobre o significado da cooperação no seio das
Nações Unidas visou delinear o surgimento do
novo paradigma denominado de Cooperação Sul-
Sul. O marco distintivo apontado neste ensaio
encontra-se na relação de interdependência entre
cooperação internacional e política externa, pro-
cessos que devem emanar dos próprios Estados
para resultar em benefícios concretos e favoráveis
aos países, particularmente daqueles com meno-
res recursos de poder econômico, científico e tec-
nológico. A nova denominação – Cooperação Sul-
Sul – designa, na perspectiva desses países, o apoio
para seus próprios desenvolvimentos nacionais,
sem subordinação aos interesses dos países mais
ricos. Nessa intermediação, torna-se importante
a participação das Nações Unidas, como instân-
cia de atenuação ou resolução de conflitos poten-
ciais, ocultos ou evidentes, entre os diferentes in-
teresses ou perspectivas de desenvolvimento. A
digressão sobre a evolução da saúde na seara da
diplomacia permitiu vislumbrar mudanças recen-
tes no cenário histórico em que se desenvolve uma
forte e tradicional atividade de cooperação, apa-
rentemente desvestida de razões ou motivações
políticas; a novidade refere-se à inclusão dessa
antiga e profícua atividade na agenda das relações
externas dos países. Desse modo, configurou-se
o pano de fundo para apreciação de uma experi-
ência, cujos aspectos de maior destaque, à luz da
argumentação desenvolvida neste ensaio, serão
resumidos a seguir.
A cooperação entre o Brasil e os Palop revela-
se expressiva com respeito a sua finalidade geral
alinhada à política diplomática, especialmente em
vista do enquadramento desse processo nos mar-
cos do PECS/CPLP. Essa leitura denota a caracte-
rística fundamental desse alinhamento, pois há
inequívocos sinais de que os países dessa comu-
nidade têm clara a potencialidade desse processo
de cooperação setorial para os respectivos proje-
tos nacionais de política externa. Os países lusó-
fonos despertaram, no fim do século passado,
para o reconhecimento de suas identidades como
ponto de partida para uma melhor inserção no
contexto global43. Esse reconhecimento é favorá-
Figura 1. Cooperação Sul-Sul com triangulação da Opas/OMS.
(a)
Brasil
(b)
Palpop/CPLP
Unasul etc.
(c)
Opas/OMS
Outras regionais/OMS
Cooperação Sul-Sul
 



TC 41
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vel para a interação dentro da própria comuni-
dade e no relacionamento individual ou em con-
junto com outros blocos regionais ou sub-regio-
nais de países. A CPLP constitui, portanto, uma
plataforma bem delineada para o desenvolvimen-
to de projetos de Cooperação Sul-Sul, congre-
gando países com bases culturais e socioeconô-
micas que guardam muitos pontos em comum,
ainda que apresentem também grandes diferen-
ças em termos de estágio de desenvolvimento eco-
nômico, científico e tecnológico.
Os mecanismos de deliberação compartilha-
da, que foram utilizados no caso da saúde, con-
tam com instâncias já estabelecidas no âmbito ge-
ral da comunidade de países, acionados e opera-
dos em razão das peculiaridades setoriais, no con-
texto da matriz de relacionamento já montada, a
Secretaria Executiva da CPLP. Nesse arcabouço
institucional se reconhecem, analisam e avaliam as
vulnerabilidades e os desafios, bem como as prio-
ridades que devem orientar as decisões desse cole-
giado de nações. Se de um lado isso retarda alguns
processos decisórios, de outro garante o estuário
em que se debatem e equacionam interesses por-
ventura conflitantes – o que facilita a condução de
projetos setoriais, pois as regras gerais do respeito
à independência e autonomia de cada Estado-
membro encontram-se adrede estabelecidas, além
de configurar oportunidade concreta para aferi-
ção do postulado de horizontalidade da doutrina
de Cooperação Sul-Sul, em contraposição às críti-
cas endereçadas ao paradigma norte-sul.
Com respeito às diferenças de poder econô-
mico, tecnológico e científico, vigentes entre os
países ricos do Sul e as nações pobres do Norte,
deve-se reconhecer esse tipo de desnível entre o
Brasil e cada um dos cinco Palop; e que essas
diferenças são suficientemente grandes, a ponto
de despertar preocupações quanto ao risco de
fatores daí decorrentes prejudicarem as inten-
ções de solidariedade do processo de Coopera-
ção Sul-Sul. Essas circunstâncias reforçam a im-
portância dos mecanismos de gestão da coope-
ração no contexto da diplomacia, com a interve-
niência de organizações intergovernamentais. São
aspectos que apontam para a consolidação de
uma agenda duradoura de cooperação horizon-
tal, ao ampliar as bases institucionais em que se
assenta essa agenda, inserida no contexto das
relações políticas entre Estados.
Por fim, há o aspecto fundamental da parti-
cipação das organizações nacionais como pro-
motoras e beneficiárias do desenvolvimento ci-
entífico e tecnológico inerente ao processo de co-
operação. Esse é um tema-chave abordado em
diversos documentos do consenso mundial so-
bre eficácia da ajuda externa, cuja referência mais
recente é a Declaração de Acra44. No caso em tela,
é orientação fundamental do PECS/CPLP que o
processo de cooperação vise ao fortalecimento
de redes de instituições estruturantes, definidas
no Plano como os locais onde a maioria das ações
de cooperação será implementada [...] (i) Institu-
tos Nacionais de Saúde Pública, (ii) Escolas Naci-
onais de Saúde Pública, (iii) Escolas Técnicas em
Saúde e (iv) Centros Técnicos de Instalação e Ma-
nutenção de Equipamentos.
Esse conjunto de características corrobora a
qualificação da experiência apresentada como
representativa do novo modelo de Cooperação
Sul-Sul, nos termos aqui propostos. Em se tra-
tando de um processo em curso, haveria que iden-
tificar parâmetros de coerência entre intenção e
resultados, de modo que não se repitam sob nova
aparência as limitações ou vícios da velha roupa-
gem da cooperação internacional.  Uma criterio-
sa avaliação dessa experiência constitui a reco-
mendação final deste ensaio.
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